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O PRESIDENTE DO TRIBUNALDE CONTAS DO ESTADO

DE ÀLAGOAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

Considerando que compete ao Tribunal de Contas do Estado o julgamento das

contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da

Administração Direta e Indireta, incluidas as fundações públicas e sociedades instituidas e

mantidas pelos Poderes Públicos Estadual e Municipal, e as contas daqueles que derem causa

a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário (art. 71, inc. II c/c

art. 75 da CF; art. 97, inc. II, da CE de Alagoas e art. 1', inc. II da LOTCEAL);

Considerando que no julgamento das contas o TCE/AL deve decidir sobre a

legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade dos atos de gesüio e das despesas

deles decorrentes, bem como, sobre a aplicação de subvenções e a renúncia de receitas, e que

os relatórios elaborados pelas Diretorias de Fiscalização obrigatoriamente devem conter

manifestação sobre esses pontos (art. l', §1', da LOTCEAL e art. 19, item b, da Resolução

Normativa n'3/2017 do TCE/AL);
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Considerando que a Prestação de Contas de GestÍio corresponde ao relatório

técnico de gesüio e ao conjunto de dados, demonstrativos, documentos e informações de

natureza contríbil, financeira, orçamentál'ia, patrimonial e operacional, encamiúados

anualmente ao TCE/AL e organizados de forma a permitir o julgamento técnico sobre as

contas (art. 4, §1', inc. I, da Resolução Normativa n'6/2022 do TCE/N-);

Considerando que o aÍt. 4' da Resolução Normativa n" 612022 do TCE/AL

previu que as Prestações de Contas de Gesüio devem ser encamiúadas por todos os

responúveis pelas unidades jurisdicionadas e que somente serão fomralizadas como processo

no Tribunal de Contas, para fins de instrução de julgamento, as contas selecionadas mediante

critérios técnicos de seletividade e/ou fatos ou informações de que o TCE/AL tome ciência e

que sejam considerados relevantes para o exercício do controle externo;

Considerando a obrigatoriedade de publicação anual de Ato da Presidência do

TCE/AL para divulgação das Prestaçôes de Contas de Gestão que serão formalizadas segundo

informações fomecidas pelas Diretorias Técnicas (art. 4', §2" da Resolução Normativa no

612022 iloTCEIAL);

Considerando que, em regra, todas as unidades jurisdicionadas do Poder

Executivo, estadual ou municipal, e as unidades jurisdicionadas relativas aos Poderes

Legislativos municipais terão, em regra, processo de Prestação de Contas de Cestão

formalizado em, pelo menos, um dos quatro anos do mandato do Govemador ou Prefeito ou

do período da legislatura (art. 4', § 4", da Resolução Normativa rf 612022 do TCE/AL);

orçamentários, bem como, que assegurem a análise com base em critérios de al

proporcionalidade, consagrando o interesse público;
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Considerando a necessidade de garantir maior efetividade e eficiência ao

julgamento das Contas de Gestão prestadas ao TCE/AL, através de critérios técnicos que

definam prioridades referentes aos maiores impactos em termos sociais, financeiros e



Considerando que o art. 2o da Resolução Normativa n" 13/2022 do TCE/AL

prevê que os processos de contas de gestão que ingressarem na Corte de Contas antes da

vigência da Resolução Normativa n' 612022 e, cumulativamente, contarem com menos de 5

(cinco) anos na data da publicação da RN 13/2022 e vierem a ser definidos em ato expedido

pela Presidência do TCE/AL, serão levados a julgamento; e

Considerando que a prestação de contas deve ser apresentada ao TCE/AL até

30 de abril do ano subsequente ao exercício financeiro encerrado, com a possibilidade de

concessão de prazo complementar para eventuais necessidades de retificações ou acréscimo

de informações, desde que deüdamente justificados (art. 84, inc. I, da LOTCEAL e arts. 1oe

2o da Resolução Normativa no 1/2016 do TCE/AL);

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇOBS pRTT,IUINARES

Art. 1o Fica instituído o procedimento de seletividade nos termos previstos na

Resolução n.0612022, para escolha das prestações de contas de gestão a serem autuadas em

cada exercício, de acordo com o critério técnico e pesos definidos nesta resolução.

Art. 2' O procedimento de aná.Llise da seletividade padronizará o tratamento dos

pÍocessos de prestações de contas de gestão recepcionadas pelo Tribunal de Contas do Estado

de Alagoas, com a finalidade de dar celeridade e efetividade ao Controle Extemo.

Art. 3o Será encamiúado anualmente, até o dia 3 1 de março, oficio das

diretorias técnicas competentes à Comissão Permanente de Modemização de Controle

Extemo do TCE-AL, informando a quantidade de processos de prestações de contas de gestão

que são compatíveis com sua capacidade operacional.

RESOLVE:



Art.4o Será publicado anualmente, após o encerramento do prazo de entrega

das prestações de contas, Ato da Presidência do TCE/AL, fundado nas informações fomecidas

pelas diretorias técnicas, contendo a relação dos órgãos que teÍão seus plocessos de contas

formalizados em prestação de contas para fins de análise por esta Corte de Contas'

Parágrafo único. Caso fique demonstrado que a natureza de determinados atos

de gestiío de jurisdicionado selecionado na forma do caput demanda análise que abranja

vários exercícios financeiros, a análise da prestação de contas Íespectiva poderá ser

substituída pela instauração de processo de Auditori4 para fins de instrução e julgamento

conjunto desses atos.

Art, 5o Para frns desta Resolução entende-se por:

I - Seletividade: priorização da formalização de prestações de contas de gesüio no âmbito do

TCE/AL considerando a relevância, o potencial de risco, a materialidade dos recursos

envolvidos e a distíbuição aleatória e proporcional de processos destinadas à atuação efetiva

e eficiente da Corte; e

II - Índices de Relevância" Risco e Materialidade - RRM: indicador destinado à aníilise da

importânci4 do risco e da repÍesentatividade da atuação de controle extemo a partir dos

componentes definidos pelo TCE/AL, baseado na atuação das unidades jurisdicionadas no

exercício anterior;

a) relevância: importância social ou econômica das ações desenvolvidas pelas unidades

fiscalizadas para a administração pública e para a sociedade, em raáo das funções,

programas, projetos e atividades sob a responsabilidade de seus gestores, dos bens que

produzem e dos serviços que prestam à população, assim como o interesse no assunto por

parte das instituições govemamentais, dos cidadãos, dos meios de comunicação ou de tros

interessados;



b) materialidade: representatividade dos valores orçamentiírios, financeiros e patrimoniais

colocados à disposição dos gestores e/ou do volume de bens a serem geridos; e

c) risco: possibilidade de ocorrência de evento que ameaça o atingimento dos objetivos das

unidades fiscalizadas, programas ou atividades govemamentais, sendo medido em termos de

consequências e probabilidades.

CAPÍTULO U
DOS CRITÉRIOS DE PESO E SELETIVIDADE DAS CONTAS

DE GESTÃO DOS JURISDICIONADOS

Art. 6' Os jurisdicionados municipais e estaduais cujos processos de contas de

gestilo receberão formalização serão divididos em três grupos distintos:

I - Grupo I : Critério de relevância institucional, cujas contas serão formalizadas em todos os

exercícios.

a) Estadual: Composto pelo Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, Assembleia Legislativa

do Estado de Alagoas, Ministério Público do Estado de Alagoas e Tribunal de Justiça de

Alagoas;

b) Municipal: Composto pela Secretaria de Saúde de Maceió, Secretaria de Educação de

Maceió e Câmara Municipal de Maceió;

II - Grupo 2: Jurisdicionados escolhidos a partir do Índice RRM, que utilizaníL critérios de

Relevância, Risco e Materialidade; e

III - Grupo 3: Jurisdicionados escolhidos de forma aleatória por sorteio, a fim de garantir que

aqueles que não forem selecionados pelo critério anterior possam ter suas contas

formalizadas, observada a capacidade operacional das diretorias técnicas.

Art. 7'A apuração do Indice RRM será realizada por meio da

pontuação atribuída a cada componente.
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§ 1" Os componentes do indicador, que atingiú no máximo 100 pontos,

possuem os seguintes valores:

I - Relevância: até 30 pontos;

II - Risco: até 35 pontos; e

III - Materialidade: até 35 pontos.

§ 2'As variáveis de Risco e de Materialidade utilizadas para construção do

índice RRM serão as mesm.rÍi para os órgãos/entes de todas as esferas, havendo distinção

apenas quÍrntos aos critérios de Relevância aplicados aos jurisdicionados estaduais e

municipais.

§ 3' O detalhamento das variáveis de cada componente e os respectivos valores

são os constantes do Anexo Único deste Ato.

§ 4o As areas temáticas do componente Relevância serão definidas anualmente

em Ato da Presidência.

§ 5o Observado o disposto no art. 3o, os jurisdicionados serão escolhidos

obedecendo às seguintes proporções:

I - Estaduais: 75o/o a partir do Índice RRM, e 25%o por soÍeio; e

II - Municipais: 7 5Yo a parÍi do Índice RRM, e 25% por sorteio.

§ 6'Para efeito de classificação, havendo empate, os critérios de desempate

serão sucessivamente:

I - maior relevância; e

II - maior risco.

+



CAPÍTULO III
DAS DISPosrÇCrES rrNA.ls

Art. 8o As pÍestações de contas de gestâo não selecionadas permanecerão

disponibilizadas para consulta pública, em meio eletrônico, através do site do TCE/AL.

§ 1' É possível a formalização posterior de processo de prestação de contas de

gestão que não teúa sido selecionada, mediante solicitação dirigida ao presidente do Tribunal

de Contas pelo Relator da unidade jurisdicionada, diretoria técnica competente ou Ministério

Público de Contas, no período de 3 anos do encerramento do exercício correspondente,

devendo ser demonstrada a existência de fatos ou informações supervenientes que possuam

materialidade e relevância.

§ 2' Da decisão administrativa presidencial que negar a solicitação caberá

pedido de reconsideração na forma do art. 218 e segs. do Regimento Interno do TCE-AL.

Art. 9o A Diretoria de Coordenação de Técnicos (DCT) manterá banco de

dados atualizado com informações necessárias a subsidiar a elaboração dos índices, incluindo

fatos relevantes que justifiquem a posterior formalização de processos que não foram

contemplados nos critérios de seleção.

Parágrafo único. Considerar-se-ão fatos relevantes representações admitidas

por esta Corte de Contas, julgamento de atos, contratos, convênios, licitações e congêneres,

entre outros que possam indicar indícios de irregularidades na gestão do órgão.

Art. 10. A revisão dos critórios de seletividade poderá ser realizada anualmente

a partir de estudos elaborados pelas diretorias técnicas de fiscalização.

+



I - A compatibilidade com o planejamento da unidade técnica previsto para o período; e

II - Os recursos humanos, tecnológicos e materiais disponíveis em cada unidade técnica.

Art. 12. O Anexo Único deste Ato deverá ser publicado no Dirírio Oficial

Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado para produção de todos seus efeitos.

AÍ. 13. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se todas as disposições em contrário.

Publique-se.

Dê-se ciencia deste Ato aos Senhores(as) Conselheiros(as), Auditores, Procurador-

Geral do Ministério Público de Contas, e ao Diretor Geral.

Edificio Guilherme Palmeira, em Maceió,6 de junho de 2023.

Conselheiro FERNANDO O TOLEDO

,- Gàbincte da Presidência
IC-E-A-L Public:rdo ao Diário ()ficial

Elel rônico do TCE/AL
Ênr o)3
Ass.

Aú. 11. A inclusão de novos critérios será realizada por ato normativo da

Presidência do TCE/AL e deveÉ observar a capacidade operacional da unidade técnica

responúvel pela ação de fiscalização. através dos seguintes parâmetros:



Risco - 35 pontos

Data da últi-
mâ

Auditoria/Ins-
peção/Contas

de Gestão
pt
s

Índice de
Transpa-
rência*

pt
s

Remessas
do SIAP

pt
§

Remessa do Pla-
no de Açâo - SI-

AFIC
pt
s

Há mais de 3

anos 3

Inexisten-
te 4

Não env!
ou ou envi-
ou em
branco I Não enviou 5 Reprovação 4

Entre I e 3

anos 2 Crítico J

Enviou
com atraso I Enviou 0

Aprovação
Ressalvas

com
I

Há menos de I
ano 0

Deficien-
te 2 0 Aprovação 0

Mediano
Elevado 0

Pontos
veis

possr-
5

Pontos
possiveis l0

Pontos
possÍveis 10 Pontos possíveis 5 Pontos possíveis 5

Materialidade - 35 pontos

Valor de Recursos Fis-
calizados

pts Impacto Orçamentário (Valor Iiscalizado/Or-
çâmento do ente)

pts

Maior que R$500 milhões 8 Maior que 10% )\
Entre R$250 e RS500 mi-
lhões

6 2

ANEXO UNICO

MATRIZ COMUM PARATODOS OS JURISDICIONADOS

Julgamento/
Apreciação da úl-
tina Prestação
de Contas Dts

Enviou
1

ErÍre7,5oÁe10%o



Entre R$100 e 250 mi-
lhões

4 Entre5Yoe7,5oÁ 1,5

Entre RSIO e R$100 mi-
lhões

Entre 2,5%o e 5Yo I

Entre R$1 e R$10 milhões 1,5 EnÍe 0,1%o e 2,5%o 0,5

Menor que R$1 milhão 1 Menor que 0,17o 0

Pontos possíveis 22,5 Pontos possíveis 7r5

CRITÉRIOS DE RELEVÂNCIAAPLICADOS AOS ÓNCÃOSITNTES ESTADUAIS

CRITÉRIOS DE RELEVÂNCIA APLICADOS AOS ÓNCÃOSruXTES MUNICIPAIS

Relevância - 30 pontos

Área Temática pts N'. de solicitações no e-Sic Alagoas pts

Prioridade 1 8 Mais de 150 6

Prioridade 2 5 Entre 150 e 100 4

Prioridade 3 2 Entre 50 e 100 -)

Menos de 50 2

Pontos possíveis 15 Pontos possíveis 15

Relevância - 30 pontos
Área Temática pt§Poúe da População pt

s

76 Prioridade IGrande > 500.000
55

3 Prioridade 3 4Pequeno > 20.000
0Muito Pequeno < 20.000
t4 Pontos possíveis t6Pontos possíveis

2

LPrioridade 2Médio > 100.000

I
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. oÍcrr.íúiÍioat bãn coím, Arr l.t grrtm . mafÉ coín h.t! àn cíiltíio. &
dr€rÃà.|c.. gopoícioÍt trt d.. coírugrdúo o irtáÊ..c Flôftoi

coídd..aÔ $. o .rL 2'd. Rêsot4a'o tloírn iiln n' 13/2022 do ÍCVA! prâ,4
qt,. oú 9.ocaa!6 dG coírÚa rra gaaLo sl. lrgí.aÚaín na cÚE da colrlis jtaa
dâ vh.nch ds Ílãotrcão l{oírÍt rivâ n' 6mZ ., crrndtrivr*íla .lxlttíàlt co'll
m.íó d! 5 (.rnco) ,o. rú dr. ô Fiüciçrõ ô RN I A2q2'2 . Yarãn e !.í dáni,ot
.ín do up.dío p.ta PÍêtidaÍ'ci. do lcÚr,l- t rlo ld.dct . idgÍt nto; I
Coír.iLúô qu. a pr..t çào d. cont . d.í. t.í .pí.Éntadr .o ÍCEJAL .tó g)

dG âbÍil ô ino rubliqu. . .o.rêídcio frn nctiro .írc!Ít.do, clm . po3libtid.d.
d. coírca!úo d. paazo collPLíl,lanB pra 4nn!i! ÍLcê§ld.dca ê tcliÍcâçõ'!
ou úé«Íno d! iníonrâçõ.., (r!td. $t d.viFn rn iuíifcad6 (rt 84, i|c. l. ô
LOÍC€ fc.n5.l'cf dâ Fê.á,çlo tloírúliv. n'1âl6doÍG?rqj
aE§ttfvÉ

crPftuo I

m5 uSPOS|ÇôGS PErararaEs

tÍ! r' Frc. htütddo o 9íocãÍtEíno dc :cktuiirdc no. t!ltl|o! c..{i3!Ú n'
Rârolucao n. OíÁnz Dra aladL d.! Faataçô.. dG coraa ó! gêtüo ! !'íÉrr
tutu.d;.ín c.d. !Iã;tcio. ê.coído coín o c.haíb É.niêo. pê6 d.frrilc n"t'

lrl. 2' o orcctdhtaítlo da anllsê ê sale'tivEaê pâdroíizar, o ta!.lneÍto do'
*occror'dc utttrc6g rrc col|ls & q..rao Ítc.gckxEd6 p.lo Írihdnd d! coíÍt'
á,. st ao O" nq.à "-" . 

t t lid.da d. d, c!r{ü.dc . .'íaiuiLd. D conüoL

lrt 30 s.íl dr8ÍÍíhâdo .Íücín otE .ta o di. 3r d. m.çn, ofcb dô. diíltori's
ta.íür. cqnp.tãiG. à Comi.úo Í'!íÍÍrxnr. d. rrodêínirâçrb ê CodÍoL Eí'mo
do Ícf-Al- inioím.ndo a qut ldada !b píocaalot d. ,íê3râçô.t & co'lla! d' gcí'o
q]. !ão csnp.Uvti3 corh !rr. cap.cir.d! oD.rtckxd.

rÊ a' S.íá Dubtc.do .ôuÚtr. lt , apdq o .têítrnãúo do ,.l,o da 6lÍt9' d't
*.n"a." ô csrB. 

^to 
d. ftêtdarEi. do rCgâL ftítddo n . inídrD.çõ"

idlEü.. oda ôÉo.ü. tacít r, csttado . ítbÇao dc ó.gao. qu. t íão 3.Ü'

oracclot ô cont s íolm.liz.do3 .n Petr..Jo ê cmtas P." ftls & Í"" po'

.íâ coí! dê coí{â6.

Prt,úo üÍco. C.to 6ql. d.Íú.LrlÍâdo qrÉ . mtrê2t & d.t ím'r'dos t!6 dt
*aá a. iri.aixruao ia.cixt don í0.íÍt do c.pü dãlÉíld..íúIt q(r lbrti'
;firs oáUtioc frr.r.".io., . áaItê d. FÜtr*, dG coítB É.C.Gliv. Pod.íÓ

.ü 3$.üNld. 9.h ir.lruÍ.çao d. ,íoc...o d. 
^t 

diroíir p.íl rr. dê nsüuç- 'julgâíÍr.írlo coÍ*mto d€.... ío3
art 5t PrÍa fí13 rra6tr Ítaaoluçlo lnraíÍra_aê por

| - Sd.rhid.de f.io.iu.çao ô foíÍt liz.Éo & 9.!ílçê! d. coíit . d' gêiLono
ànbr'to do TCgÉ cd.id.íido t r.kiàtia o 9otãr.i.l d. ,i.co. 

' 
mttcritld'd' do'

Í.dlrio. êivolvito. ê . t iúih&ao .L.tóíb ê pí!9oíEixC d. Foc...ot d'áintd"
à .tr.aao êíáiY.. !6.rãit ô Coír.:.

ll - índc.. dc ÍLL{ânciÀ ltitco G uí.íLld.dG - BRM: indi...lo. d..ín do I I|áIt'
de 

'íEona.lci!. 
do íisco ê da ílDí$eínrrivit* d! .tu çao dc con!ÍolG 

'rLflro 'p.rtr lt "-rc..*'r.. 
a*nk o. p.lo TcU L b.l.do .n.çrõ das uniLd"

iuíitdhiroldü íro crcrcioo .nt noe

.l rdê.li.i.: imloÍlÀici. aocd ql acoíÚniaa d., açõaa d.aãNolYid8 C'L'
Éú,À t ..rirrio o-a e.ünhi!ú!c.ao pliàt(x . p... t roêi.dtde ãn rtz'Ô d"
funcaêa. roaama+ píoiaroa . íivktâd.! aob . ÍGaCoíÚat ltdada dc t'ü3 CCíoít''
À'ú*-ú oroari.ó c do! !.íviçoe qu. pí..ttn à poPd.çIo, 

"!im 
c'trlo o

i.rr.".. ,i .i"rtto po. p.nc drr inxiruiç{a gocrnematai., dG cilâdâo!, ô!
Ír.ior dê coínunic.ção oo dê olrlro3 htar!.t dos:

bl ,n r.íCit.lc íttílt íúilYir4 do! v.la.. oí§rÍt íràot' finíc'íot 
'D;í}o.'b|3 c.loc.d; à di.go.'.áo ô! g.ío.!3 ../ou do volÍrE d' bã$ ' t'r!m

g.íiiosi.
.) dscoi Dosirild.d. dG oco.Íaociâ ê.{c o q(x.InG.çp o.tiÍrdíÍríÍo tu Oi'liYot
a.: ,niirOcs frrtLaaa:, xoc.rnB ou ,tiviLd.s gor,.ír.'nãrl.r!' s'ído m'diil'o

.ín t íntoc d. corE qtrâíÉi.. c p.ob*rlilâd...
c Pfirro r

oo§ cafihns DE PÊSO E SA.ETÍúOTOÊ O S Ool{Í S OC GÊSrIO

DOS Ingroo]{rDo§
lrr.5'osi'ri!.li.ioiâd6mu *l.it..'t du.Ect*up.oc6!o3d'cooisdc9!3l'0
rcc.à..Io'hm.&içtu i.tao Ítivüklo. ãn Úa. Cn+os dist'rno'

| - Gnro l: oiráio d. dcÚEh iníiürci6.L or.. co.rB 3.íao toflrdi'adâ8 ãn
lorbs oa crüEíclos-

.l r!r.à* coíDosto Dclo TÍihrlí d. coÔÚ! ô Bi.do dG ALeo'!. At!'ínbhi'
úiait- o. iai,a. o. rt 9o.r. Minbttr Êiü+co do Elt do d. Ahgot ' 

rribl,Ll
d. Julriç. d. ,,Lqo.s;

h) uuüjprt coíÍtpoúto É5 s.cí.t íiá th srúdc.L Meió, s.cÍ!tÍ' dê EórcI'o
dc M.ccó . Clmr. rirÍ(t J d. MeÉ:
ll - Grupo 2: Jrrildicirt do. .*oüúhs. P.íií do ínílicê RaM $' úiliz'í' cínâio!
d! R.Lvhci{ ai.ao ê M.têíiálidad.: ê

l[-Grulo3:JuÍitdicioô.do...colhidosd.íún.lc.lóíi.porrorlao'fmàg.rÍ'nlit
.d srC.t oü! Í*, Íoí.ín !.hcioít do! 9cb c.íàb úiãroí 9ot..m Lí 3u'! GmlL
tdnrirear!.os"aae r clp.cítir o9.í.ciút l dls tÍÍáotiÉ t'chlcr§'

ArL ?' A T«.Çto do ííÍL. RaM !cíá Í.Ciz.d. Po' ÍÉo tt' 
'o'n' 

ô poíttu'do
,rÍib0id. . ctd. cofiPomnt .

§ f. (}3 coírTomín!! do iínicldoí. çn tri ira m ínâÍrlo r OO Poír!o!, Posúr.rn o!

l - tLLv&|cia:.la }) pôíÍoôi

I - nirco: íó 35 ponloq ê

ll - M.tãi.td.&: âtG 35 Poírloi

a 2! A. vriltds d. Bi.c! . d! M.r.íidid.d. úilizrdâ3 pâÍr con.Úuçtu do iÍxlê
ãnu ...fo .3 -.".". xr. o. óígÀr.nt t d.lod.. .3 !.í!íài' tÉvendo di.tn§À)
âpên ! qü$lo. âo3 cÍlràio! dê Rdct âíclâ .dlc.do§ mê junsdiciooados Êsiâdu!16

I t o dl(.h.ílÉnlo d.t v.Íiavâs (h c.d. c!ínpoír.írt G o! rc3p.ctivo6 v.loÍ6 são

c ffíàtc. ô ln xo úrao d!tl. Ato,

§ a. A! Í.s l!íÉlic.. do c!írgonêínê R.hrl Éi. scíáo dánid.. ânuâlm.nt êír

§ 5. ob.tí& o di.poío no .ít :t", o€ iítdicion dos sêíto eicolhido§ oh.dcc.ndo
à6 .caú)t6 9íopoísô.3:

|-€í.d-i$?5tap.íti&l lit RRrÂ . 25i 9oí soÍt io; ê

Í - rrJni(*at: 75t â Itt, do &xlt f,nrÂ . 25t po. sort io.

§ 6. Pú. êr.tto dG cksiÍctçlo, hd.ndo .í!9.tc os cíháio! & &!.rnPãt stíao

| - mb. d.ritci.: !

crrtÍu.o l
D S OÍ'POS§ôE! ErrÀS

lrt ar Ar pí.3t §6.. d. corÍ.s d. g.dão üo ..Lcion dr. pcfln n .tíito
d.pqibíh.d.. p.í. coír.dtr P,iblb.. ãn m.io d.úônico, .tr.í.. do úc (b TCE/AL

I t. É oo.ód a to lrl f2.aao !6r.íix d. D.ê!sô d. pr.'l4áo dc coíí.t ê
ã-* árc nlo l:rtu rirto mlccixlar mãt or. soltdtáçáo dío(h âo F!3irênl. do

irr*rre o. co,,rs p.t aaaor dâ u*r*irdsdickxrda dndoria t..r*:a co.Írp.l.nr.
ou MiÍÍstéío PúbIk! & Coírt s, íro p.ríodo d. 3 lnoc do .ílc! r.ÍÉí!lo do êt.rclcio
co.Í!rpo.ú.íÍc dcltído !, &lnon§tÉd! . criíanci. d. l.tos oÜ inlúhâçõGs
âD.ívlnE .. qt po3tu..h m.r.íidid.d.. Elarâncir

I 2. O. d.ci.ao .dmniírrlrY! 9.!5itÉEi.l qu. É9ü â §olcn çrô c,b.iá p.ddo d'
r..üÉld.Írfo na íolÍrr do *t 216. r.gt & â.Cií{írto kt rno do fc€-&
lrt 9e 

^ 
oiÍ.ro.ú dê Coqd.ít Ção d. Íé.nico. PCD ma .Íá b.n., d. d.do§

âlüalir.do com kúdttú§õê. n c.!dd.. ! luLidiâí t Ghborâçào doa índb.!'
iachiúo f.los íd!l/r .. ctr.iudiíqtm. po.têrioÍíoíÍn li2.çio d. PÍoccs§o3 q"'
não íorrn co.ltàriphdor ílo3 cíiüítos d. 3.Lçao-

PI.gÍ& ü.o. Coítlrd.ítí-tâ.ao í.c r.briÍ.s í.9í!..nÚÇõc! aÚniüâs 9oí .si.
corri Oc Conras. itlgútttcítto & ôlo§, conlr.tor' cüúnioç ff,h.çô6 . coíxjÊfl.í"s.
nrtc artro: qlr poss:n iUicar i lcics ll. irgd.dd.dc6 n g.âtao do órgáo'

rÀ t O. A íêlitáo dos crnáíio! ê sd.rivü.d. godcró 3.Í ...1àâd5 .nuahÉrltc i P'ni'
d. êitudo. .bboí.do. P.L. di.Glo.iê técíric.. d. 6.ctt .çâo.

A,! Il. A xrlu$o.t mto. cÍitanoc laílirí!.tzâdâ poí.lo nÚrÍr.rNo d. PÍ'§dÔndâ
(bTCIJAL . diítíá oà6.tt ü t c.C.cu.d. oP.í*i(rlâl ê Úl{ldc lÉcricá rc59oíLeáY'l

Dd. .(ão ê nrc.Iztçà, ú.vés &6 slguiÍrics 9.ÍâútEÚo6:

I - 
^ 

compltitildâd. com o CáÍ.}.íncnto ô lÍliirdê raciic. prdi.ro p.rô o 9cííodo; '
I - Or í..irIràc lwíúsq t qrológico. . m.t íi.i! d§godvit .m ctdâ unidtd'

lrt 12- o 
^ÍÉú 

ú*, i,.src Ào daÉíá ..í Fôlcádo m DÉrio oÍcial EctóÔ'o do

IÍüln.| ê Cdr.s ô Eírdo PJ. pí!d!9ao ê rodo! sà.rs .ícito3.

llr.Ia E.!!^rô.írÍ. sn vigoí m d.t d..ú. FlÍc.ção.
l,r. t + RêvoC.m-§! loó.. .3 d6pd*)õ.. .ín c.nlÍrir

D.. ! ci.nc. .lêilê 
^to 

E s.íttoí!.(i) colr!.lli!{a} 
^ültoí!+ 

PtGlÍldoí_
cd.l do luiií.íio Plúlico d. Coot s, ê ro tlrúoí G.tal

Eírício Gllxírnê P.lm.ir, ..n M.c!ió, ó d. itnho ê 2023.

Cont lxio fEB,{rXm ATEEnO rOtEDO

PÍc.i,.Ít
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3

0

t0 5

Vrlo. & 8ê.rrs

milhõês
qu. Rs50O

8 2,5

Enlf! R§250 ê RSsOO
6 Entrê 7,54 € l0a 2

4 úlre 5i e 7.5i 1,5

2 Enúê 2,5%.51 I

Eírê Â§1 ê RSro
milh6€3

1,5 Eôtrê0,1r€Z5t 0.5

Mêno. quê RSI miü'ão l 0

22,5

cnnÉ8los oE aÊrEv^Ncr^ 
^plrc^Dos 

Âos ónciovENrEs EsraDUAts

Â.1.vánciâ - 30 ,odo.

I Mais d€ I50 6

5 EnlÍe l50 e l00

EntÍe 50.100 3

2

l5 t5

carÉRtos DE RELEvÂ ctA ApUc Dos los óRGÃos/ENTEs MuNtctpats

B.l.ráÉia - 30 Donlo.

Grâode,500.000 6 T

Medio > 100.000 5 5

3

Muilo Peqoeno . 20.000 0

16

qTS m m Golfln ro 1.. u2qul
mocEsso ADutNtsTB Tryo xo 1c-7uI2022_

DÀS PARIESI

COI{TA T NÍE:TF|aUN^L ÍrE COI{T Stx)EST ITO OE^LÀGO^S - TCE/^I

CNPJ n.. 12.395.1 2510001 -47

End.rcço: 
^x 

F.m.nd.. úmâ, n. lo,tz Fao{ C€P 57.055-!p3. M..Êó/ L
coMrR Íaoo A P c @ta§[roN^ E otcoc{ Rt^LTD

CNPJ n. 07.1 65.166r'0001-07

Endêr€ço: nu. Fíâncisco 
^ínoíim 

L.áq 223 - Sôlâ 0l - FâÍd - Ma.!ú - AL

OO OBJEIO A contratasão d. .mprcsi cap.ci.liÉd. nos sêÍviço3 d.lénologiâ dâ
inÍorÍr!çâo obiêlivândo â coÉmrçao dê solução p.re auditoria d. ob..6 ê sêÍviçd.
& dlq nhâd. s.b íêsooosaulidrd! . iúMi:âo do líib(m.l dê Conlr. do Esrado d€
Àagoâs, coníoíÍÍrê êondiçó.., q@ntdãd.s e lxjgàci.e estahêklcíâs n€tê coírâro
e m Ediialê slus an€ros.

DA OOT çÃO OBç^MENÍ^8|Á: As rhspcsâs d.coíÍ.nrcs d.§t conú.t.9áo. coÍeí&
poÍ conla dos Í.cuÍ§os oÍçam.olárb§ dê.1ê Tdbuíâl dê Coírâs, pârâ o êrcícício
de 2023, m Alivi&dê: 0l.03Z0mZ4469 - cestao d. T.cnologi. dâ lníoímâ(á
do Triblhal d! Co.tas dê Al.qo.s, NâiríÉ?â dâ D.rpêiá: 33Oa4-00 - Scrviçls d.
fêcnôlodâ dô lnímâçàr. Comunicação - Péso. Juridic..

DA uGÔ{CtA: o p.azo d. viinci. ô conlÍâro rGlÉ dê 12 (doz!) mr3ês . parti d.
ôtã dá Êólicôçâo . s€u cxlrâlo, pod.ndo scí pro.rog.do rLsdc qu. hâiâ êo.nprovâdâ

vânt gcín pa. â Aúrúi8arÉo, poí lcoíô cnrÍ! .3 pârtêr, íyl.dÍt. T.Ínlo Mitirc,
obsêNândo o ârt. 57,.h L.i n. &666/93.

Í» PIJBLIC^ÇÃO hormbtra à @NTB^TÀNIE prcvldencÊ â pubtcâçáo de§tê
nsúu,nenlo, poÍ .xüâto, no Oiilrio Ofrciâl Eterôoico dâ COiÍT8^TA|{TE no pílzo
prã,isto na Lêi n. 8.f,66. dê r 9$.
DO FOfC CoínJcr d. Mâeió/At
oÀÍa DA ASSTNAÍUR,Ú 6.6_2023

REPAESEMIÀNÍES:

CONTIÂÍANTE: Consêh€iÍo Píe3idêotê FeÍmndo Êib.iío Totêdo

@NTRATÂO : Alicia MaíisPii.(t S,ollr, Cosrã

ÍESTEMUNHÂS:

Ana CâÍolinâ d. Cwâtrio C.vCc.ati - CPp .-.7lO.S?a-{

Êodngo Rijo dê OlivÊiía - cPP 'r.088.494--

Decisão Monocrática

PAOCESSq IC-413r//202r

UllID DE: Alagoas Prêvidàcia

lNÍERESSÁoG Enaldo dos Santos cabÍêl

ASSUrIG Ap&êílâdôíiâ volunláriâ

o coNsEtH€tRo RooBtGo stotER c^v tc.âltlE rr€ctDtu uot{@i Ttc MExrÊ
NO O^ m DE JUltíO DE zln3 O(S) S€cUh{rE(S) PiOC€SSO(S}:

DEqSiO raONOCn^T|C

EI'E\TTA: PEEVIDENCIÁNIo. REGISTRO D€ AIO DE CONCESSÃO OE APOSEI,ÍTADOBIA
voLUNTÁBtA. ÓBGÀOS DE TNSTRUÇÂO OEST CORTE DE COT,TIAS OptN^R^M PELO
EEGISIÂO DO ATO APOSTNIATóBIO, ART, 3" DA EMENDA CONSTITUCIOiIAT N"
4712005. DEOS^O PEIO RFCTSTXo.

Coo..{Eiío ÍPO0|GO SÍltf,t8 CIV !C^r{TE

DEOSiO UONOCÀIÍ|C^

EUEIÍTÀ PB€VIDENCIAFIO, REGISÍBO OE ATO DE CONCESSÃO DE APoSENTÂDOÂIÀ
voLUNTÁÂh. ó8GÀOS DE TNSTBUÇÃO O€STA mBIE OE COinAS OPINAR M PELO
REGISTNO DO ATO APIOSENIATÓArc, AII 30 DA EMENOA CINSTIIUCIONAL N'
47l2q)5 pEarsiô F.l O nfG§irBO

Cdl..l|êiD nOOA|GO §OrrER^ Crv !c XTE

oEdslo Moxoca^Ítc
ÉMEI{I : COiItR TO. PAlMánO IErrrO AOIT|VO 

^O 
C!NTn TO ilo OO?:,2oló.

PaESr çÃo o€ s€8vtços oE x t{rrE]tç^o E srrponrE oo soflw aE F ccaEo.
ÁaT§ l17E Iqtlrtoso LEI E§I Dt 

^t 
t{" &79oI2O2Z pnElicaç^O prn{rTtvÀ

possllt{oo cotto lt nco Ntcr^t 
^ 

o^T DA ocoGÂôacl Dos F Tos. EEo
AfrtatNtlrEraÍo.

Coi..I§ío AOORlc,o Sntf,li^ C v !C tfiE

pEaxsio uot{ocÀftlcl
EiIEIiTA ADMINISNÂT]VO. AEGISTRO DE AÍO DE CONCESSÃO DE PENSÃO POB
MORTE. ÓBCÂOS OE INSÍÊUÇÀO DESÍÂ COBIE DE CO|{IAS OANAÂ M PELO
BEGISTBO, PROCESSO EM CIJRSO NEST^ COTTÊ DE COMTÀS POR PEÊIOOO SUPEFIOR
HÀ ctNco aNos. pqtNctptos DA sÉcuRÂNÇâ JURiotcÀ DÂ RÂlo^wr ouRAÇio
oo PRocEsso E o^ PRoTEçÁo DA coNFtÁlrÇa rEclnM^- rrEclsio pEro rEcrsrio
Et h zÁo p tEsE Fl{llr pÊr o srmrMo ThrBt ^ FmE|ur No ÍE|rl a45 lrc

PROCÉSSO ÍC - 525t/2021

Ul,llD^OE: AL Previdênciâ

II{TEBESS^I)O Anrôniâ vianâ dâ Silva sa.los

ASSUI{TO Apostadoíia volunlána

PROCESSq ÍC 2292.í2017

t {IDADC: AqÉnciâ dê Fo.nênto d! 
^lâgoas 

S/A
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